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PARECER Nº 15, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1087, de 2019
De autoria do Nobre Deputado Jorge Caruso, o Projeto obriga agropecuárias, clínicas veterinárias, “pet shops” e estabelecimentos assemelhados a fixarem placa com informações sobre o crime de maus-tratos, sua respectiva pena e onde o cidadão interessado poderia denunciar.
O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, não recebendo substitutivos ou emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do mesmo diploma regimental.
I - RELATÓRIO
A proposição visa obrigar os estabelecimentos que menciona a afixar placa alertando sobre o crime de maus-tratos a animais, sob pena de multa.

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que, para dar conhecimento às regras existentes, a fixação de placas indicativas dos delitos e sua pena vêm colaborar para a adoção de ações preventivas ou mesmo para estimular as denúncias de crimes praticados.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE
A despeito do Deputado que subscreve a presente não concordar com o mérito da proposta, o Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre a fauna, conservação da natureza e proteção do meio ambiente.
Vejamos o que dispõe o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal (com grifo nosso):
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
No mesmo sentido, o artigo 184, inciso V, da Constituição Estadual assevera que “caberá ao Estado, com a cooperação dos Municípios: (...) manter um sistema de defesa sanitária animal e vegetal;”, sendo incontroversa a competência do Estado para legislar sobre o tema.
Tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa das Autoras está de acordo com as normas constitucionais.
Nesse tocante, importa dizer que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, mais um motivo pelo qual está em consonância com o ordenamento jurídico.
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1087/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Emidio de Souza – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 


[image: image1.emf]